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(Of. El. n° SE/MF-70/01)

BANCO DO BRASIL S/A, _
B13-ADMINISTRADORA DE CARTOESMECRÉD1TO S.A.

NIRE:- 5330000477-3; CNPJ:. 31501.399/0001-56

AIA:DA ASSEMBLÉIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS REALIZADA EM 09:
Dg OUTUBRO DE 2001

Aos- nove dias do -mês de outubro do ano de dois .mil , e um, às quinzehoras e trinta -minutos,
sob a presidência do Diretor-Presidente, Dr. Antonio . Luiz Rios &Silva, realizou-se Assembléia-Geral

: Extraordinária dos Acionistas da BE-Administradora de ,Cartões de Crédito S.A., na Sede. Social -da-
EMpresa, cm Brasília (DF), tendo -comparecido o-Bancado-BraSil 5 A., sei1tiniettricionistri„representrido
pelo seu Presidente, Dr. Eduardo Augusto de Almeida Gni:narres, o qual assinou "Livro de Presença",
observadas as prescrições legais. O Dr. Antonio-Luiz Riosda-Silva, ao , instalar a Assembléia, convidou
a. Sra. Regina Maria Santos Rodrighes para servircomrtSecretárie. Registrou, também, a- presençadoDr.
Caro berreiro Viana, -representando a.Consélho Fiscal. A Assembléia aprovou a seguinte matéria levada
a deliberação. I) a-exclusão do inciso do artigo 21 tio estatuto social, renunierande-se os-seguintes,
dandor lia segnintaredação. Art. 21. Serão lesantadas , demonstrações financeiras 40 Dual dê cada ano.
Do ;vicio litualu apurado c ajais abscirção -de esentuais .prejuí.zos aumulados serão- destacadas as
seguintes verbas, na , proporção abaixo indicadrce observados os. linda:se-condições estabelecidos ein
1 - 5% (cinco -por cento) para constituição de Reserva Legal:. II - demais reservas, proliestas pela
Diretoria :e aprovadas :pela Assembléia. Geral de Acionistas;ill - dividendo Minho Obrigatório de 25%-
(vinte e cinco -por emito) sobre o lucro líquido ajustado conta definida na lei, para distribuição ao
acionista. Nada mais havendo-a tratar, o . Sr. Presidente deu per encerrados os trabalhos da- Assembléia
GeratExtraordinária-dos Acionistas da BB-Administradora de--Cartões de Crédito S.A., da qual-eu, asS,),
Regina Maria -Santos Rodrigues, Secretária, 1-1-nindei lavrar esta Ato que, lida e achada- conformo; -é
ilevidaniente assinada. Ass.) Antonio-"Luiz.,Rios da Silva, Diretor-Presidente da BB-Administradora de
Cattoes de Crédito Presidente da. Assembléia. , Eduardo Augusto de Almeida Guimarães, Re--
picscatanie do :Banco do Brasil S.A.. Visto. José -Carnudo J.i.Silsa, Fillio„Ailsogado . OAB SP 54337,
CPI it" 771:976:138 00. 'Este -documento é cópia fiel transcrita do livro próprio. Junta Comercial do
Distrito Federal Certifico o registro cm 22 II 2001 sob o-número- 20010669710 Antonior Celson- G
Mendes - SecretárioGeral.

(Of. El. n' 200111339).

BB-CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S.A.
NIRI3: 5330000407-6 ,CNPJ: 27:833,136/0001-39

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS
ACIONISTAS REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2001
Aos cose dias do inês de outubro do ano de dois mil c um, as- dezoito horas c trinta minutos,

sob a presidência- do Diretor-Presidente, Dr. frvando Luiz 1-loff, realizou-se As .senabléla Geral Ex-
traordinária dos Acionistas dirBB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A., há Sede SOcial
da Empresa, em Brasília (DF), tendo comparecido o Banco do Brasil S.A., seu (mico tidnista, re-
presentado-pelo scu Presidente, Dr.-Eduardo Augusto dc Almeida -Guimarães, o qual-assinou:o "Livro-de
Presença", observadas as prescrições legais, 0-Dr. Irvando Luiz Hoff, ao instalar a Assehibléia,.convidou
a Sra. Regina Maria Santos Rodrigues paraservir como Secretária. Registrou, também, a:presença de Dr.
Joserval-Gouveia, representando-o Conselho Fiscal. A Assembléia aprovou - tu-seguinic-ÉnatérialeVada- á
deliberação: 1) a exclusão do inciso II do artigo 22 do estatuto sotial, renumerando-se os Seguintes,
dando-lhe a seguinte redação: Art. 22. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final- de cada,
ANO. Do Mero liquido apurado e após a absorção, de eventuais prejuízos acumulados sento destacadas
as seguintes verbas, na _proporção abaixoandieada e observados os limites e condições estabelecidos ere
te,. t (cinco por cento) para-constituição de Reserva Legal, fl . - dentais reservas, ,propostas Pela
Dlictorta apiusadas.pela Assembléia Geral de Acionistas, III dis ideado-Mínimo obrigatório de 259í
i,mic c cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado como definido na lei, para distribuição ao
acionist.ct nada, mais.has crido-a-trilha, o Sr. Presidente deu por encerrados,os,trabalhos da Assembléia
Gchil-Extlaurdinária dos .1cionistas dad313 Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A., ela qual
eu, asa.) Regina Maria Santos Rodrigues, Secretária, mandei lavrar estriAta que,:lida-eachadaconforme,
é devidamente assinada. Ass.) lrvando. Luiz lloff, Diretor-Presidente da EB-Corretora de Seguros e
Administradora de Bens S.A., Presidente da Assernbléia. Eduardo Augusto de Almeida ,Guiniarães,

1ARepresentante do Banco do BrasiS.. Visto: José Canudo da Silva Filho Advogado - OAB-SR-54337,
CPI n" 174.970.438-00. Este documento é cópia fiel -transcrita do livro próprio. Junta -Comercial de
Distrito tedetal. Certifico u Registra eni 22.11.2001 sob oinlinero. 20010669698. Antonio Celson- G.
Mendes - Secretário-Geral.

(Of. El. n° 2001/1340)

-CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
RESOLUÇÃO N° 10, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe Arbre- os procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas não
financeiras prestadoras de serviços de transferência de numerário.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAR no uso da-atribuição
que lhe confere o inciso IV do art 9° do Estatuto aprovado pelo Decreto n° 2.799. de 8-de outubro de
1998, toma público que o Plenário do Conselho:em sessiio realizada em 19 denovembro de 2001, com
base no §	 do art. 14 da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Com.o-objetivo-deprevenire , cornbater os crimes de "lavagem" mi ocultação de-bens,
direitos e valeres,conforrnaestabeleeido na Lett?' 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto n°2,799,
de ,8 de.tiiitiibro da 1998, as pessoas -jurídicos iião financeirriS preStador& dê servIçOs datransferênCias
nacionais ou internacionais de numerário deverão observar as disposições constantes.-da presente Re-
solução.

Parágrafo tísico. Enquadrantse nas disposições -desta Resolução-os representantes ou agentes
das pessoas -relacionadas no &pai deste artigo; bem como as entidades que-,exerçam as referidas
atividades em caraterperrnanente ou eventual, .de fon:bar:principal& acessória, cumulativamente ou não,
nas suas várias modalidades.

Seção-1É
Do Registro das transações.
Ari. 2" Au pessoasmencionadas. no-art. :1° deverão identificar os clientes c Manter registro de

todas.as...tranSaçOes efetivadas.
Art. 3' Do registro da tranSação,deverão constar, no mínitho, as seguintes inforinações:
Lvalor dos recursos-transferidos;

de.pagemento,.da. operação (dinheiro, cheque, cartão de crédito, etc.);
III.dala &transação;
,Nfiaalidade da,remess.a;
V:nome, -ÉPF ou CNPJ, sé for o. caso; e documento de identificação do -remetente e dé,

destinatário:dosreciirsós;
V.I.loealidade de origem -.e de destino dos-recursos.
$9949
Das:Operações Suspeitas
Art. 4° As -pessoas mencionadas no -art. 1° dispensarão especial atenção às. operações ou

propostas que,- nos--lermos do Anexo a esta Resolução, possam .conStituir-se, em sérios indícios dos
crimes previstos no-lei n° 9.613, de 1998,, ou-com - eles relacionarem-se.

'Seção IV
Das, Cointinieações ao-COAF
Ari, 5° As pessoas mencionadas no art. 1° deverão .crimunicar a6 COAF, no prazo de Vinte e

quatro-horas a partir-do seu conhecimento, abstendo-se-de-dar ciência aos.elientes de. tatato, kproposta
ou arealização, de transações-previstas no-art. 4°.

Art. 6° ,As ebniunicações rio COAI- feitas -de boa -fé, confonne previSto-no-§ 2° do art. 11° da
Lei n° -9.613, de 1998,.nãó acarretarão responsabilidade civil ou .adaiinistratiVa.

Art. 1" AS comunicações mencionadas no art. 5° poderão. ser .encaminhadas por Meio de
processo eletrôniev),91)Ser-V atlas as-disposições constantes-da Instioção:Normativa.COAF n? 001, de 26
de Mio de 1999,

Seção y
Das Disposições Gerais-e 'Finais
Ant. 8" -98 registros previstos nesta Resolução &verão ser conservados pelas pessoas men-

cionadas no art. 1° durante operíodo mínimo de cinco anos à partir dg conclusão da operação.
Art.-9° Aspessoas.niencionadaS -no art. 1° deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de

informação -formuladas pelo-COAE, a-respeito-das operações.
Art.-10° - As pessoas mencloaadas -no art. 1' deverão indicar ao COAE o nome da pessoa'

responsável pela implementação -e ,acompanhamento do cumprimento do disposto nesta Resolução
Art.LI° Às pessoas jurídicas mencionadas no -art. 1°, bens como aos seus -administradores, que

deixarem de cumprir os obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, pelo
COAFr us sarições.previstas no art. 12° dg Lei n°-9.613, de 1998, na forma do disposto mio Decreto n°
2:799, de 1908, e na Portaria do Ministra de Estado-da Fazenda n'330, de 18 de dezembro-de .1998.

Art. I 2°As dispoSições'dcsta Resolução referem-se exchisivamente à comunicação e registro das.
operações, nos termos „da Lei n' 9.613, de 03.03.1998, sem prejuízo dai competência do Eanco Central
do -Brasil ha :regulamentação e-fiscalização das transações sujeitas .a registro junto, àquele Órgão.

Art.13°:Aspessoas mencionadas notirt. 1° desta Resolução deverão desenvolyere implementar
procedimentos de-controle que viabiliz.em a fiel observância dás disposições nela contidas.

Art.14° Fica- a Presidência do Conselho autorizada a -baixar instruções complementares a esta
Resolução.

Art.I5° Esta. Resolução entra em- vigor sessenta dias após a sua publicação.
ADRIENNE dIANNÉITI NELSON DE SENNA

ANEXO

Relação-de:operações suspeitos
1). Transações realizadas, por pessoas físicas ou jurídicas que no período- de. 50 (trinta) dias

superem o, valor equivalente- a ã$ 10,000,00 (dez
2) Solicitação tie transferência de recursos, em-valor igual-outsimerior a:RS-5.000,00 (cinco mil

reais), mediante pagamento em espécie pelo:remetente-ou por -meie de :cheque-á de vários.entitentes
3) Transações reta quais aremetente_ou , o . destinatário flãO esta-disposto a atenderasexigências

de registro Mi de identificação, apresente documentos duvidosos- ou falsificados ou tenta induzir o
funcionário da empresa-de transferência financeira g hão registrar a operação eni questão.

4) Llso de diferentes localidades .para a realização de transações de mit mesmo- cliente -eu
beneficiário.

5) Mudanças repentinas e evidentemente injustificáveis no montante Ou mia frelt(encig
transações de rernessa OU recebimento por parte de orm mesmo cliente.

6) Transações- repetitivas cilt envolvendo quantias elevadas, tendo como ponto de Origem- ou
destino regiõesdefinidas -em atos normativos corno "paraísos Fiscais ou praças localizadas-em regiões
-de fronteira.

7)- Transações envolvendo,peSsorts . que.não aparentancondições-finaneeiras para-a nivel :aça-O ou
imito pareçam estar agindo per conta:própria, configurando a possibilidade de-Sero:alar de '(esta de ferro'
-ou 'laranja', como usualmente são conhecidas as ,pessoas. que emprestam seus nomes para. OPefações
escusas.

8) Transações cuja freqüência; Valor ou forma toindícios demecanismos..usados-para burlar os
sistemas , de :reg,istro,

9) -As pessoas físicas efou jurídicas, sem histórico nó mercado, -mie realizam transferências
internacionais envolvendo elevadas quantias-em dinheiro.

10) Auniento repentincrdo--valor -total das transações ou remessas; não justificáveis, cio
lei-Minada praça ou:região.

11)Outras operações que; por suas earacterísticas,-ne queserefere ris partes envoltórios e--valores
ou pela falta de fundamento ecoar-Sn:tico ou legal, -possam configurar:hipótese de-erimes previstos na Lei n°
9:613, ile.03-&-inarço de- 1998,_&--. coei eles relacionarem-se,	 -

(Of. 'El.. 01) .	 . 
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